
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0022192-51.2010.815.0011
ORIGEM :2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATOR          :Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos 
APELANTE    :Boulevard Shopping Campina Grande
ADVOGADOS :Davi Tavares Viana
APELADO :Lúcia de Fátima Ramos
ADVOGADO :Thiago Augusto Ludgério Borba

PROCESSUAL  CIVIL  –  Agravo  Retido –
Ação  de  indenização  por  danos  morais  –
Preliminar em Apelação cível – Alegação de
cerceamento de defesa – Comparecimento
da testemunha independente de intimação –
Faculdade  conferida  à  parte  –
Desprovimento do agravo.

– Não há em que se falar em cerceamento
de  defesa  quando  a  parte  anuir  com
procedimento  que  implicava  trazer  suas
testemunhas  à  audiência  de  instrução,
independentemente de intimação. 

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL  –
Apelação cível –  Ação de indenização por
danos morais –   Consumidora barrada em
estabelecimento  –  Sentença  de
procedência -  Irresignação – Pedinte
contumaz  –  Não  comprovação –  Dano
moral  caracterizado –  Pedido  de redução
do valor do dano moral –  Fixação da verba
–  Critérios - Redução – Reforma parcial da
sentença– Provimento parcial ao apelo.

-  O prejuízo  moral  à  autora  restou
evidenciado.  Daí  como  consequência
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lógica, aquele que causa constrangimento
ilicitamente a outrem sujeita-se a responder
pela  conduta,  eis  que  produz  danos
injustos  à  pessoa que teve sua liberdade
violada.

- Para que o arbitramento dos danos morais
seja  equitativo,  há  de  se  considerar  a
intensidade da  ofensa,  a  primariedade do
réu, os efeitos porventura oriundos do fato,
bem  como  o  fato  de  a  indenização  não
poder produzir um enriquecimento à custa
da parte ré.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos da Apelação Cível em que figuram como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negou provimento ao
agravo retido, e no mérito, deu provimento parcial ao recurso apelatório, para
reduzir o valor do dano moral para R$ 3.0000,00 (três mil reais) nos termos do
voto do Relator e da súmula de julgamento de fls. 135.

R E L A T Ó R I O

LÚCIA DE FÁTIMA RAMOS ajuizou  ação
de  indenização  por  danos  morais” em face  do  BOULEVARD  SHOPPING
CAMPINA GRANDE, sustentando, em síntese,  que foi barrada por um dos
seguranças  do  demandado,  ao  tentar  entrar  no  estabelecimento  réu para
comprar uma lata de leite.

Relatou que o segurança  pegou  pelo  seu
braço e mandou que a autora saísse do estabelecimento ou que tentasse o
acesso  pelos  outros  dois  portões  existentes.  Ato  contínuo,  a  promovente
questionou a razão daquela atitude, obtendo como resposta,  que a mesma
estava portando um pacote de macarrão, e que em razão daquela conduta ser
proibida  pelo  regulamento  interno  do  promovido,  não  poderia  entrar  no
recinto.

Sustentou a autora que aquela conjectura
lhe causou humilhação e que atingiu sua honra, pugnando, ao final, por uma
indenização por danos morais.

Juntou documentos às fls. 110/12..

Contestação às fls. 17/53.
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Impugnação à contestação às fls.58 e 59.

Agravo  retido  interposto  da  decisão
interlocutória proferida em audiência (fls. 76/78), que indeferiu a postulação do
promovido,  referente  a  concessão  de  prazo  de  cinco  dias,  para  que  o
Shopping apresente justificativa sobre o motivo pelo qual a testemunha não
compareceu a audiência.

Sentenciando o feito, o magistrado primevo
julgou procedente o pedido (fls.  86/94), condenando o promovido a pagar  à
autora a quantia de R$  5.000,00  (cinco  mil reais), a título de danos morais,
acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde a data do
evento  danoso,  e  correção  monetária  a  partir  da  publicação da  sentença.
Condenou, ainda, o réu em custas e honorários advocatícios na base de 20%
(vinte por cento) sobre o valor da condenação.

Irresignado,  o  demandado  interpôs
apelação (fls. 102/117), requerendo, preliminarmente, o provimento do agravo
retido, para que seja anulada a sentença, com vistas a oitiva de testemunha,
Sr.  Luciano Marcelino.  No mérito,  fundamentou inexistência  da  relação de
consumo, contradições existentes no processo, inexistência de dano moral,
redução do “quantum” indenizatório e juros de mora a partir do arbitramento.

Apesar de devidamente intimada, a apelada
não apresentou contrarrazões, conforme certidão de fls. 121v.

A  douta Procuradoria  de  Justiça  ofertou
Parecer (fl. 127) opinando pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação do
mérito.

É o que interessa relatar.

V O T O

DO AGRAVO RETIDO

Insurge-se  o  recorrente  contra  decisão
interlocutória proferida em audiência de instrução e julgamento (fls. 76/78),
relatando  que  indicou  testemunha  à  fl.  63,  para  comparecer
independentemente de intimação. Sustentou que, na época do fato, aquele
era segurança terceirizado do Shopping, mas que no dia da audiência ele já
não  fazia  parte  dos  quadros  do  demandado,  motivo  pelo  qual
entrou em contato para ratificar sua presença na referida audiência, sendo a
mesma  confirmada.  Não  sabendo  os  motivos  de  sua  ausência,  requereu
prazo de cinco dias para apresentar justificativa. Ato contínuo, o juiz primevo
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indeferiu  a  postulação  do  promovido,  o  que  acarretou  a  interposição  do
presente agravo retido.

O  processo  se  encontrava
totalmente  instruído  e  apresentava  condições  de  ser  julgado  naquele
momento.

Ademais,  não  há  em  que  se  falar  em
cerceamento de defesa quando a parte anuir com procedimento que implicava
trazer  suas  testemunhas  à  audiência  de  instrução,  independentemente  de
intimação. Explico.

O art. 412, §1º, do Código de Processo Civil
é  cristalino  quando  afirma  que  "a  parte  pode  comprometer-se  a  levar  à
audiência a testemunha, independentemente de intimação;  presumindo-se,
caso não compareça, que desistiu de ouvi-la". 

Da  simples  leitura  do  dispositivo  acima,
depreende-se  que  o  comparecimento  independente  de  intimação  é  uma
faculdade  concedida  à  parte  que  arrola  a  testemunha.  À  fl.  63,  o
agravante/réu  se  comprometeu  a levar  a  testemunha  para  audiência,
presumindo-se, portanto, que a ausência daquela implicaria na desistência de
ouvi-la, conforme estabelece o §1º do art.412, do CPC. 

Extrai-se,  nesse  norte,  precedentes  do
Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

“...  2.  O  não  comparecimento  das  testemunhas
arroladas  pela  defesa,  para  comparecimento  à
audiência,  independente  de  intimação,  não  causa
nulidade do processo. Precedentes do STF.
3. Não há nulidade, quando é a própria parte, que lhe
deu  causa,  a  alegá-la  (art.  565,  do  CPP)  ...  (RHC
7961/RJ, rel. Min. Vicente Leal)”.

E dos Tribunais Pátrios:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  REVISIONAL  DE
ALIMENTOS.  PRODUÇÃO  PROBATÓRIA.
AVERIGUAÇÃO  BANCÁRIA,  FISCAL  E  PERICIAL.
DESNECESSIDADE.  INTIMAÇÃO  DAS
TESTEMUNHAS  PARA  AUDIÊNCIA.  1.  PRODUÇÃO
PROBATÓRIA.  (...).  2.  INTIMAÇÃO  DE
TESTEMUNHAS.  O comparecimento  das  testemunhas
com  dispensa  da  intimação  não  é  a  regra,  mas
prerrogativa  da  parte,  de  modo  que  não  pode  ser
imposta pelo juízo. DERAM PROVIMENTO EM PARTE.
UNÂNIME.  (Agravo  de  Instrumento  Nº  70059786350,
Oitava  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator:  Luiz  Felipe  Brasil  Santos,  Julgado  em
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17/07/2014)”. (Grifei).

E:

“AGRAVO  RETIDO.  PROCESSUAL  CIVIL.  PROVA
TESTEMUNHAL.  COMPARECIMENTO
INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO. AUSÊNCIA
DA TESTEMUNHA À SOLENIDADE. CERCEAMENTO
DE DEFESA INEXISTENTE Conhecido o agravo retido,
porquanto  os  agravantes  se  desincumbiram  do  ônus
imposto pelo art. 523, caput, do CPC. Comprometendo-
se  a  parte  a  levar  a  testemunha  à  audiência
independentemente de intimação,  a  sua ausência não
pode caracterizar cerceamento de defesa. Agravo retido
desprovido.  PROCESSUAL  CIVIL.  LEGITIMIDADE
PASSIVA.  TEORIA  DA  ASSERÇÃO.  A  partir  da
aplicação  da  teoria  da  asserção,  segundo  a  qual  as
condições  da...(...).(TJ-RS  -  AC:  70051338853  RS  ,
Relator:  Tasso  Caubi  Soares  Delabary,  Data  de
Julgamento:  28/11/2012,  Nona Câmara Cível,  Data de
Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia  30/11/2012)”.
(Negritei).

Com  essas  considerações,  nego
provimento ao agravo retido.

Passo a análise do mérito.

Em suas razões  recursais,  o  apelante/réu
sustentou  que  a  “autora  é  pedinte  contumaz  que  ingressava  nas
dependências do Shopping recorrente para pedir comida, remédios, dinheiro
e vestuários de seus clientes”, fato este, segundo o apelante, confessado pela
própria autora. 

Aduziu,  ainda,  que  o  processo  apresenta
contradições,  mormente  na  petição  inicial,  no  depoimento  da  autora  e  no
depoimento das testemunhas. Ato contínuo, alegou a inexistência de dano
moral,  e no caso da manutenção da condenação, apelou pela redução do
valor arbitrado, bem como que a contagem dos juros moratórios incida a partir
da prolação da sentença.

A sentença não merece reparos.

Incontroverso  nos  autos  que o segurança
do “shopping” barrou a entrada da autora naquele estabelecimento. Veja-se
trechos do depoimento das testemunhas: 

Depoimento  do  Sr.  Maécio  de  Oliveira
Menezes:
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”(…)  quando  presenciou  a  autora  ser  expulsa  do
Shopping por um segurança” Que ficou constrangido
com aquela situação e perguntou ao segurança o porque
daquela  atitude;  Que ele  não respondeu diretamente,
tendo mencionado que era porque ela estava com um
pacote de macarrão(...)”. 

Depoimento  da  Sra.  Andressa  Vanessa
Almeida Maia: “(...)

“(...)Que estava saindo do Shopping com seu namorado
quando  viu  a  autora  ser  conduzida  pelo  braço  pelo
segurança do Shopping para fora”.

Também  restou  incontroverso  nos  autos
que a autora queria comprar uma lata de leite.

O constrangimento causado à autora restou
comprovado nos  autos.  Impende  destacar  que  os responsáveis  por
estabelecimentos comerciais  devem  monitorar as  pessoas  que circulam em
seu  estabelecimento,  diretamente  ou  através  de  câmeras.  Contudo,  não
podem abusar desse exercício, sob pena de configurar um ato ilícito, passível
de reparação. 

Inequívoco  nos  autos, a  advertência  do
segurança na frente de outros consumidores, no sentido de que não poderia a
apelada/autora entrar no estabelecimento com o pacote de macarrão. Tal, por
si  só,  constitui  fato  constrangedor,  pois  tal  reprimenda deveria  ter  sido
formalizada em local apropriado, com a preservação da privacidade da autora.

Ademais,  o  réu  não  comprovou  que  a
autora  estava  constrangendo  seus  clientes,  pedindo  esmolas,  comida  ou
remédios. Ao contrário, o que desponta dos depoimentos colhidos é que a
autora fora barrada por está portando  tão somente  um pacote de macarrão
nos braços.

Assim,  o  prejuízo  moral  à  autora  restou
evidenciado.  Daí  como  consequência  lógica,  aquele  que  causa
constrangimento ilicitamente a outrem sujeita-se a responder pela conduta,
eis que produz danos injustos à pessoa que teve sua liberdade violada.

Dessa  forma,  em  virtude  dos  fatos
ocorridos,  a apelada foi  perturbada  em  suas  relações  psíquicas,  na  sua
tranquilidade, experimentando sentimentos de mal-estar, desgosto e aflição,
haja vista o aborrecimento pelo qual passara.

O abalo  moral  à  pessoa  da autora,  está
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amparado pelo art. 5º, inciso X, da Constituição Federal:

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.

A  propósito,  YUSSEF  SAID  CAHALI
manifesta-se  com  propriedade,  ao  discorrer  sobre  o  dano  moral,  citando
Dalmartello, a saber:

“Parece mais razoável, assim, caracterizar o dano moral
pelos  seus  próprios  elementos;  portanto,  ‘como  a
privação ou diminuição daqueles bens que têm um valor
precípuo  na  vida  do  homem  e  que  são  a  paz,  a
tranquilidade  de  espírito,  a  liberdade  individual,  a
integridade física, a honra e os demais sagrados afetos’;
e  se  classificando,  assim,  em dano que  afeta  a  ‘parte
social  do  patrimônio  moral’ (honra,  reputação  etc.)  e
dano que molesta a ‘parte afetiva do patrimônio moral
(dor, tristeza, saudade etc.); e dano moral que provoca
direta  ou  indiretamente  dano  patrimonial  (cicatriz
deformante etc.), e dano moral puro (dor, tristeza etc.)” 2

Prevalece, portanto, a correta orientação de
que os danos morais devem ser reparados.

                                                       O apelante também se insurgiu em relação
ao  “quantum” indenizatório fixado pelo juiz, taxando-o de inadequado, ante
aos critérios adotados para sua apuração.

No caso, o MM. Juiz fixou a indenização em
R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Na fixação da verba indenizatória pelo dano
moral puro, o juiz precisa estar atento aos motivos, às circunstâncias e às
consequências da ofensa, bem assim à situação de fato e ao grau de culpa
com  que  agiu  o  ofensor,  para,  numa  perspectiva  de  proporcionalidade,
estipular o valor da compensação que seja equivalente ao dano sofrido.

Assim  ensinou  o  doutrinador  Pontes  de
Miranda:

“Embora  o  dano  moral  seja  um  sentimento  de  pesar
íntimo da pessoa ofendida, para o qual não se encontra
estimação  perfeitamente  adequada,  não  é  isso  razão
para que se lhe recuse em absoluto uma compensação
qualquer.  Essa  será  estabelecida,  como  e  quando

2 (Dano e Indenização, RT, 1980, p. 7) 
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possível,  por  meio de uma soma,  que não importando
uma  exata  reparação,  todavia  representa  a  única
salvação  cabível  nos  limites  das  forças  humanas.  O
dinheiro  não  os  extinguirá  de  todo:  não  os  atenuará
mesmo por sua própria natureza, mas pelas vantagens
que  o  seu  valor  permutativo  poderá  proporcionar,
compensando,  indiretamente  e  parcialmente  embora,  o
suplício moral que os vitimados experimentaram” 6

A  jurisprudência  pátria  segue  o  mesmo
norte:

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DECLARATÓRIA  DE
NEGATIVA  DE  DÉBITO  E  INDENIZAÇÃO.
INSCRIÇÃO  EM  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  CARTÃO  BANCÁRIO  FRAUDADO.
AUSÊNCIA  DE  CONTRATAÇÃO.  ÔNUS  DA  PROVA.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
APELAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DO
DEVER DE INDENIZAR. IMPUTAÇÃO A TERCEIRO.
ATO ILÍCITO EVIDENCIADO. FALHA NA PRSTAÇÃO
DE  SERVIÇO.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA
CARACTERIZADO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
ARBITRAMENTO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE
E  PROPORCIONALIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
VALOR.  DESPROVIMENTO.  (..).  A indenização  deve
levar  em  conta  o  tempo  de  duração  da  ilicitude,  a
situação econômico/financeira e coletiva do ofensor e
ofendido,  a  repercussão  do  fato  ilícito  na  vida  do
ofendido e a existência ou não de outras circunstâncias
em favor  ou em desfavor  do  consumidor.  (TJPB;  AC
200.2010.046378-1/001;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Juiz Conv. Wolfram da Cunha Ramos; DJPB
18/02/2013; Pág. 12). Negritei.

E na Superior Corte:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CIVIL. BANCÁRIO. SAQUESINDEVIDOS EM CONTA
POUPANÇA  PELA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
INDENIZAÇÃOPOR  DANOS  MORAIS.  VALOR
RAZOÁVEL.  INCIDÊNCIA  DOS  JUROS
MORATÓRIOS. APARTIR DA CITAÇÃO. 1. É razoável a
quantia de R$ 7.500,00 fixada na decisão agravada a
título de dano moral, consideradas as circunstâncias do
fato, as condições do ofensor e do ofendido, a forma e o
tipo de dano. Precedentes. 2. Na hipótese dos autos, a
indenização por danos morais é decorrente de ato ilícito
contratual, logo, contam-se os juros demora a partir da
citação.  3.  Agravo  regimental  não  provido.  (STJ   ,
Relator:  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,

6 (RTJ 57/789-90).
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Data  de  Julgamento:  21/03/2013,  T3  -  TERCEIRA
TURMA). Destaquei.

Conclui-se daí que a soma a ser arbitrada,
deve atender a cada caso, tendo-se sempre em vista, as posses do ofensor e
a situação atual do ofendido. Tal arbitramento contudo, deve corresponder,
efetiva e satisfatoriamente, ao dano causado.

Confira o entendimento do STJ:

CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL. REEXAME DE
PROVAS.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO
BANCÁRIO  -  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  FIXADO
COM  RAZOABILIDADE.  AGRAVO  INTERNO  EM
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DE  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  ESPECIAL.
IMPROVIMENTO.  1.-  Não  é  possível  em  sede  de
Recurso Especial alterar a conclusão do tribunal a quo,
no  sentido  de  que  restou  configurado  o  dano  moral
sofrido pelo autor decorrente da falha na prestação de
serviço prestado pelo réu, pois demandaria o reexame do
conjunto  fático-probatório,  o  que  atrai  o  óbice  do
enunciado  7  da  Súmula  desta  Corte.  2.-  (...)  3.-
Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que,
para a falha na prestação de serviço prestado pelo réu,
foi fixado o valor de indenização de R$ 3.000,00 (três
mil reais) a título de dano moral, consideradas as forças
econômicas do autor  da lesão.  4.-  Agravo Regimental
improvido.  (STJ,  AgRg  no  RECURSO  ESPECIAL  Nº
628.377  -  RS  (2004/0019510-0) ,  Relator:  Ministro
SIDNEI BENETI, Data de Julgamento: 17/09/2013, T3 -
TERCEIRA TURMA)

Em  sendo  assim,  atentando-se  para  tais
critérios, reduzo o valor arbitrado a título de indenização por dano moral de R$
5.000,00 (cinco mil reais) para R$ 3.000,00 (três mil reais), sendo esse valor
capaz de reparar a humilhação suportada pela apelada/autora, tendo em vista
que ela fora abordada publicamente, sem qualquer cuidado do segurança, e,
ainda, tal indenização visa desestimular a prática de outros ilícitos similares
pelo apelante, de forma a não haver enriquecimento indevido. 

Por derradeiro, em relação a aplicação da
contagem dos juros de mora fixados na sentença, o mesmo deve ser mantido,
uma vez que o magistrado aplicou o verbete da Súmula 54, do STJ.  

Ante  todo  o  exposto,  e  à  luz  dos
fundamentos  acima  apontados,  NEGO PROVIMENTO  ao  agravo  retido,  e
DOU  PROVIMENTO  PARCIAL à  apelação,  para  reduzir  o  valor  de
indenização a título de dano moral de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para R$
3.000,00 (três mil reais), mantendo a sentença nos demais termos.
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É o voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das
Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira.  Participaram  do  julgamento,  o
Exmo.Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e a Exma.Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira. 

     Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 10 de março de2015.

 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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